
Emenda nº   5            , ao Projeto de lei nº 1247, de 2007

SL Nº 551, de 2007

Sugere-se a alteração do caput do artigo 3º desse Projeto, a fim de que passe a vigorar com a seguinte redação:

Artigo 3º - Para comandar a inscrição nos cadastros de consumidores residentes no Estado de São Paulo, os credores devem observar a exatidão e a veracidade dos dados informados, mantendo os documentos comprobatórios do inadimplemento por um prazo mínimo de cinco anos.

JUSTIFICATIVA

Em que pese a relevante proposta do Sr. Deputado Rui Falcão, constata-se a necessidade de alterá-la, para melhor adequação ao ordenamento jurídico em vigor.

O credor, ao comandar a inclusão do fato da inadimplência em um cadastro de consumidor, deve fazê-lo quando configurada a mora, e desde que tenha documentos comprobatórios da ocorrência. É dele a obrigatoriedade de observar a exatidão e a veracidade dos dados informados. Neste aspecto, o princípio da boa-fé contratual (art. 422 do Código Civil) atinge- o concretamente.

Aos bancos de dados, entretanto, cabe a responsabilidade pela integridade das informações, conforme recebidas pelas fontes. Essa é a obrigatoriedade que se extrai da legislação em vigor, sendo certo que, constatada a inexatidão dos dados, o cadastrado pode solicitar a sua correção, em petição acompanhada de documentos comprobatórios (art. 4º, caput, da Lei n.º 9.507/97)
.

Além disso, não se pode impor aos cadastros de consumo e congêneres um ônus que nem a Constituição Federal, nem a legislação federal prevê.

Com efeito, o reconhecimento constitucional dos bancos de dados de proteção ao crédito (art. 5º, inciso LXXII) e do livre exercício da atividade econômica (art. 170, caput e parágrafo único), não exige dos bancos de dados a fiscalização daqueles que comandam a inclusão de fato da inadimplência, mas, tão-somente, que seja dado ao cadastrado o direito de acesso às informações constantes a seu respeito, como também o direito à retificação aos dados eventualmente incorretos. Tais procedimentos são regulamentados na legislação federal, em especial, na Lei n.º 8.078/90 e na Lei n.º 9.507/97, das quais não se extrai a obrigatoriedade de os cadastros de consumidores e congêneres fazerem a verificação dos documentos de dívida do credor; tanto é verdade, que o direito à retificação existe pois se admite uma eventual inconsistência nos dados, caso em que o consumidor pode apresentar documentos comprobatórios para o fim de corrigi-los.

Não obstante, exigir do credor que ele comande a inclusão somente quando a informação for verdadeira e respaldada em documentação hábil a provar a exatidão do cadastro, é providência que se coaduna com a legislação em vigor, em especial, como cediço, no princípio da boa-fé que deve reger os negócios jurídicos.

A instituição credora deve, ao efetuar o comando de inclusão de fato da inadimplência no banco de dados, cumprir duas formalidades: a assunção de obrigações contratuais e enviar um documento eletrônico que registre os dados principais do documento formal representativo da dívida do cadastrando, a saber: o número do contrato existente entre a instituição credora e o cadastrando, o valor e a natureza da dívida.

Assim, é por contrato que a instituição credora obriga-se a observar, rigorosamente, a exatidão dos dados informados, devendo, de imediato, comandar as exclusões de registros de fatos de inadimplência pertinentes a dívidas quitadas ou aquelas que não devam constar no banco de dados, por quaisquer razões. 

Deve também ser obrigação contratual da instituição credora que o registro esteja amparado documentalmente quanto à existência/validade da correspondente dívida vencida e não paga, com observância rigorosa, inclusive, da exatidão dos dados informados.

Vale mencionar que o documento eletrônico faz prova suficiente da existência do fato da inadimplência, nos termos do artigo 10 da Medida Provisória n.º 2.220-2/01. Ainda, o Código Civil, em seu artigo 225, consagra que as reproduções eletrônicas de fatos ou coisas fazem prova plena desses, quando a parte contra quem forem exibidos não lhes impugnar a exatidão. Há, portanto, uma presunção legal de veracidade dos documentos eletrônicos.

Com esse procedimento, há um tratamento isonômico para instituições credoras e cadastrados, quanto ao registro de informação nos bancos de dados e congêneres, uma vez que, da mesma forma em que a lei exige que o consumidor apresente documentos comprobatórios para a retificação da informação, exige-se da instituição credora a assunção de um contrato e, quando do envio de dado para registro, um documento eletrônico que ateste o documento formal revelador da dívida.

Ademais, o original do documento comprobatório da dívida deve estar de posse do credor para o exercício do seu direito de crédito.

Por isso, a proposta em análise, se aprovada em sua redação original, restará contrária ao ordenamento jurídico em vigor, e não atenderá à finalidade que se pretende, de defesa do consumidor.

Diante do exposto, impõe-se a alteração do artigo 3º, nos termos em que se encontra redigida esta proposição de emenda modificativa, restando assegurado o pleno exercício dos direitos que assistem aos cadastrados, conferindo-se, conseqüentemente, harmonia à relação estabelecida entre as partes.
Sala das Sessões, em 31/10/2007

a) Marco Bertaiolli 
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